PARECER Nº 1576, DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 14, DE 2008

A Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2006, bem como a proposta orçamentária para o exercício de 2007.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determinam os artigos 3º e 5° da lei citada, analisar o desempenho da entidade no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Em relação à proposta orçamentária relativa ao exercício de 2007, verificamos que a documentação às fls. 152 a 223 dos autos preenche a exigência contida na lei de regência da matéria. 

Por seu turno, no que se refere às contas da entidade e ao balanço geral do exercício de 2006, verificamos que o restante da documentação constante dos autos preenche, sob o ponto de vista formal, as exigências contidas no artigo 3º da Lei n° 4.595, de 1985, submetendo os aspectos gerais da administração da entidade ao conhecimento desta Assembleia.    

Merece destaque, no entanto, o parecer dos auditores independentes às fls. 38 e 39, que concluiu pela impossibilidade de expressar opinião sobre as demonstrações financeiras do IPT por insuficiência da extensão do exame procedido, em função de diversas ressalvas ali apontadas. 

Com efeito, as demonstrações financeiras do período apresentam alguns desajustes, que foram apontados pelos auditores independentes, a exemplo dos seguintes:

1 – até 31 de dezembro de 2006, não haviam sido procedidos os trâmites legais para a regularização da propriedade do terreno e dos edifícios do IPT;

2 – existência de plano de assistência médica e hospitalar sob o regime de autogestão, sem possuir, no entanto, cálculo atuarial atualizado que permitisse a adequada contabilização de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil;

3 – ativo imobilizado superavaliado e prejuízos acumulados subavaliados no montante de R$ 1.451 mil (em 31 de dezembro de 2006), em virtude de máquinas e equipamentos adquiridos para projetos de fomento no período de 1994 a 1998, que se encontram em uso desde aquelas datas, sem que as depreciações acumuladas tivessem sido reconhecidas nos resultados dos respectivos exercícios. 

Na fiscalização in loco procedida pela 1ª Diretoria de Fiscalização do Tribunal de Contas, outras ressalvas foram feitas, conforme se vê às fls. 333 e seguintes do Anexo III ao Volume II dos autos, dentre as quais citamos, novamente a título de exemplo:

1 – no que tange às receitas: irregularidades na emissão de notas de reembolso, sem valor fiscal, resultando em Auto de Infração pela Prefeitura de São Paulo; apropriação de custos incorretos, tornando inviável a apuração do resultado por projetos; não observância do princípio da competência, em relação ao reconhecimento das receitas;

2 – no que tange às dispensas ou inexigibilidades de licitação: processo mal formalizado, não constando Termo de Abertura e número de protocolo; inexigibilidade fundamentada no artigo 25, “caput”, da Lei n° 8.666, de 1993, sem que o objeto da contratação apresentasse singularidade que inviabilizasse a competição entre diversos técnicos; descumprimento do artigo 26 da Lei de Licitações;  

3 – no que tange ao quadro de pessoal: cargos providos em número maior do que a quantidade existente; desrespeito ao inciso II do artigo 37 da Constituição Federal; e 

4 – no que tange ao resultado do exercício: prejuízo do exercício de R$ 6.380 mil e acumulado de R$ 111.831 mil. 

Essas e demais ressalvas foram abordadas nas justificativas apresentadas pelo IPT às fls. 351 a 381 do Anexo III ao Volume II dos autos. No entanto, até onde chega a documentação remetida pelo Tribunal de Contas a esta Casa, a Assessoria Técnica e a Procuradoria da Fazenda já haviam se pronunciado pela irregularidade da matéria, uma vez que as falhas não foram supridas ou explicadas, ao menos em sua totalidade.

Diante desse cenário, entendemos que os fatos apontados já se mostram suficientes para o encaminhamento da matéria ao Ministério Público, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis, ainda que ausente a ultimação do exame em curso no Tribunal de Contas. Afinal, as irregularidades já anotadas justificam por si só a tomada das medidas competentes, sendo prescindível o desfecho da matéria no Tribunal, embora não menos importante.    

Justamente por esse motivo, achamos prudente, antes de propormos o arquivamento deste processo, aguardar o envio da decisão do Tribunal de Contas, bem como da análise da totalidade de seus órgãos instrutivos sobre a matéria, permitindo, assim, que esta Comissão venha a tomar outras providências, se conveniente.  

Assim sendo, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n° 14, de 2008, e propomos  o envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Casa cópia de sua decisão, bem como das conclusões efetivadas por seus órgãos instrutivos, sobre as contas do Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT, referentes ao exercício de 2006. Ademais, propomos desde já o envio de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo, com cópia desta manifestação, para a tomada de providências cabíveis. 

a) Luiz Moura - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o envio de ofício ao TCE, para que encaminhe cópia de sua decisão, bem como das conclusões efetivadas por seus órgãos instrutivos sobre as contas do IPT, exercício de 2006, e também o envio de ofício ao MPE, com cópia desta manifestação, para as providências cabíveis.
Sala das Comissões, em 30/10/2012
a) Célia Leão – Presidente
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